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RESUMO

A implementação de um plano de gestão ambiental nos Serviços de Ali-
mentação e Nutrição é relevante no contexto do Gerenciamento Integrado de 
Resíduos Sólidos Urbanos, pois essa atividade gera um montante cada vez 
maior de resíduos, que muitas vezes não têm a destinação ou a disposição fi-
nal adequadas. O nutricionista do Setor de Alimentação Coletiva pode mini-
mizar os impactos gerados ao meio ambiente por meio do uso de ferramentas 
de gerenciamento e controle do processo produtivo de refeições, como ma-
nutenção das Fichas Técnicas de Preparo, introdução da coleta seletiva e apli-
cação de checklist relacionado às Boas Práticas Ambientais. Este estudo foi 
desenvolvido por meio de uma revisão bibliográfica sobre a gestão de resí-
duos orgânicos nos Serviços de Alimentação Coletiva, para um levantamento 
qualitativo da situação nesse Setor em relação às adequações esperadas à luz 
da legislação ambiental e à adoção de práticas sustentáveis de produção de 
refeições. O recorte temporal dos estudos analisados compreendeu o período 
de 2007 a 2017 e foram utilizados os seguintes descritores para as buscas nas 
plataformas: alimentação coletiva; sustentabilidade; gestão ambiental; resí-
duos sólidos. Os resultados obtidos revelaram que ainda há barreiras para a 
aplicação do sistema de gestão ambiental integrado entre os gestores do Setor 
de Alimentação, devido a fatores como custo, falta de conhecimento, dificul-
dade de treinamento de colaboradores e resistência da clientela a mudanças 
no cardápio. No entanto, alguns profissionais efetivaram mudanças significa-
tivas no processo de produção e obtiveram certificações ambientais, além da 

redução do desperdício de insumos, 
dos custos com o uso da água e da 
energia e maior nível de conscienti-
zação ambiental entre os clientes e os 
funcionários.

Palavras-chave: Serviço de 
alimentação. Gestão ambiental. 
Sustentabilidade.

ABSTRACT

The implementation of an environ-
mental management plan in the food 
science and nutrition field is relevant 
in the context of integrated man-
agement of municipal solid organic 
residues since it generates an ever 
growing amount of waste, which of-
ten doesn't get adequately disposed 
of. The nutritionist in the collective 
feeding sector may act in such way 
as to minimize it's environmental 
impact using management tools 
and production control measures, 
such as adequate maintenance of 
technical charting, introducing se-
lective collection of such waste and 
implementing adequate sustainabil-
ity practices. This article consists of 
literary revision of organic residue 
waste management in the collective 
feeding field, to gather qualitative 
information in regards to compli-
ance with environmental legislature 
and adopting sustainable produc-
tion methods. The temporal cut of 
the analyzed studies comprises the 
period from 2007 to 2017 and the 
following descriptors were used for 
the searches on the platforms: col-
lective feeding; sustainability; en-
vironmental management; solid 
waste. The information gathered in 
this revision  shows that there's still 
resistance in implememting the inte-
grated environmental management 
system amongst food industry man-
agers due to cost, lack of knowledge 
on the subject, difficulty in training 
personnel, and customer resistance 
to menu changes. However, some 
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of the revised authors encountered 
businesses which made the neces-
sary changes to the production pro-
cess, and obtained environmental 
certification, in addition to decrease 
in waste of supplies, decrease in wa-
ter and electricity cost and devel-
oping environmental awareness for 
both clients and personnel.

Keywords: Food service. 
Environmental Management. 
Sustainability

INTRODUÇÃO

D esde o evento internacio-
nal, sediado no Brasil, 
denominado Rio 92, que 
popularizou a discussão 

sobre os impactos do desenvolvi-
mento das nações nos ecossistemas 
e na saúde da população, buscam-se 
mecanismos de atenuação da pressão 
que a sociedade impõe sobre o am-
biente, com o objetivo de minimizar 
as alterações no sistema climático do 
planeta. Em 2012, aconteceu um ou-
tro evento, a RIO +20 e, mais uma 
vez, firmaram-se metas de conser-
vação e proteção dos diversos ecos-
sistemas, como a diminuição gradual 
dos gases do efeito estufa (GEE) e a 
criação de Mecanismos de Desenvol-
vimento Limpo (MDL) (GOUVEIA 
2012).

Os resíduos sólidos orgânicos po-
dem ser de origem vegetal ou animal, 
constituindo-se fontes geradoras 
de impactos ambientais relevantes, 
como gases, líquidos como o choru-
me e atração de pragas e vetores. A 
produção de alimentos gera grande 
quantidade de resíduos sólidos orgâ-
nicos, constituídos de restos como as 
cascas, talos e folhas que, por mui-
tas vezes, tem por destinação final, 
os aterros sanitários municipais. Os 
resíduos sólidos orgânicos represen-
tam cerca de 69% de todo o lixo des-
cartado no país e, nesse contexto, é 
necessário que os estabelecimentos 

produtores de refeições ajustem-se, 
adotando práticas que preservem os 
recursos naturais e diminuam os danos 
ao ambiente (NETO et al., 2007).

Segundo dados da Associação Bra-
sileira das Empresas de Refeições 
Coletivas (ABERC) a dimensão e a 
importância do Setor de Alimentação 
Coletiva na economia nacional podem 
ser medidas a partir dos números gera-
dos pelo segmento no ano de 2016: o 
mercado de refeições coletivas forne-
ceu cerca de 11 milhões de refeições 
por dia, ofereceu 180 mil empregos 
diretos e consumiu cerca de 6,5 mil to-
neladas de alimentos (ABERC, 2016).

Considerando o posicionamento da 
American Dietetic Association (ADA), 
de 2007, sobre a gestão ambiental nas 
Unidades Produtoras de Refeições 
(UPR), o Nutricionista é orientado a 
tomar medidas que minimizem a quan-
tidade de resíduos orgânicos gerados 
em sua unidade de trabalho, por meio 
de auditorias de resíduos sólidos, redu-
ção dos restos de alimentos nos pratos 
dos comensais e ainda prevê a doação 
de sobras para a compostagem, o que 
pode gerar adubo para hortas comuni-
tárias (VEIROS e PROENÇA, 2010).

O Nutricionista possui ainda am-
paro legal com a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos – PNRS (BRASIL, 
2010), que prevê uma responsabilida-
de compartilhada, juntamente com o 
poder público, no âmbito municipal. 
As providências tomadas pelos muni-
cípios fazem parte de um novo con-
ceito: o gerenciamento integrado dos 
resíduos que envolve diferentes solu-
ções como a reciclagem e a disposição 
dos rejeitos em aterros que seguem 
critérios ambientais, erradicação dos 
“lixões”, promoção da prática de com-
postagem e construção de hortas urba-
nas em terrenos baldios e escolas, as-
sim como a identificação dos maiores 
geradores de resíduos nos municípios. 

O objetivo deste estudo foi reunir 
obras literárias de relevância relacio-
nadas à gestão de resíduos sólidos 
orgânicos no Setor de Alimentação 

Coletiva. Este estudo foi realizado a 
partir de uma revisão narrativa da li-
teratura, de abordagem qualitativa, 
na qual realizou-se consulta a artigos 
científicos no período entre novembro 
de 2016 e março de 2017. Foram utili-
zados os seguintes descritores para as 
buscas nas plataformas: alimentação 
coletiva; sustentabilidade; gestão am-
biental; resíduos sólidos.

Também foram temas de investiga-
ção: o aproveitamento integral dos ali-
mentos, a compostagem, a existência 
dos selos de certificação de sustentabi-
lidade em restaurantes e a certificação 
pela família ISO 14000. O recorte tem-
poral dos estudos analisados compre-
ende o período de 2007 a 2017. 

Desenvolvimento Sustentável
O conceito de Desenvolvimento 

Sustentável (DS) emergiu no contexto 
da elaboração do Relatório Brundtland, 
elaborado pela Comissão Mundial so-
bre o Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento das Nações Unidas (UNFCCC), 
em 1987, apontando cinco dimensões 
interconectadas de sustentabilidade: 
social (voltada para a redução da po-
breza e para a organização social); eco-
nômica (relativa à manutenção da ca-
pacidade produtiva dos ecossistemas); 
ecológica (relacionada à preservação 
dos recursos naturais enquanto base da 
biodiversidade); espacial (voltada para 
uma configuração rural-urbana equili-
brada) e cultural (referente ao respeito 
pelas especificidades culturais, identi-
dades e tradições das comunidades lo-
cais) (FERNANDEZ, 2011).

Gestão integrada de resíduos só-
lidos

A Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) define resíduos só-
lidos como: 

“Resíduos nos estados sólido e se-
missólido, que resultam de atividades 
de origem industrial, doméstica, hos-
pitalar, comercial, agrícola, de serviços 
e de varrição. Ficam incluídos nesta 
definição os lodos provenientes de 
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sistemas de tratamento de água, bem 
como determinados líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos 
ou corpos de água, ou exijam para isso 
soluções técnica e economicamente 
inviáveis em face à melhor tecnologia 
disponível” (ABNT, 2004).

Entretanto, a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), instituí-
da em 2010, define Resíduos Sólidos 
como: 

“Material, substância, objeto ou 
bem descartado resultante de ativida-
des humanas em sociedade, a cuja des-
tinação final se procede, nos estados 
sólido ou semissólido, bem como ga-
ses contidos em recipientes e líquidos 
cujas particularidades tornem inviável 
o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou em corpos d'água” (BRA-
SIL, 2010).

O artigo de número 21 da PNRS 
versa sobre o conteúdo mínimo que o 
Programa de Gestão Integrada de Re-
sídus Sólidos (PGIRS) deve conter, 
que abrange a descrição do empreendi-
mento ou atividade; o diagnóstico dos 
resíduos sólidos gerados ou adminis-
trados, contendo a origem, o volume e 
a caracterização dos resíduos, incluin-
do os passivos ambientais a eles rela-
cionados; a explicitação dos responsá-
veis por cada etapa do gerenciamento 
de resíduos sólidos; a definição dos 
procedimentos operacionais relativos 
às etapas do gerenciamento de resí-
duos sólidos sob responsabilidade do 
gerador; a identificação das soluções 
consorciadas ou compartilhadas com 
outros geradores; ações preventivas e 
corretivas a serem executadas em situ-
ações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; metas e procedimentos rela-
cionados à minimização da geração de 
resíduos sólidos (BRASIL, 2010).

Geração de resíduos sólidos orgâ-
nicos no Setor de Alimentação Cole-
tiva

Segundo Rodgers (2011), a pro-
dução de refeições para coletividade 
ocorre em espaços específicos que são 

denominados como Unidade de Ali-
mentação e Nutrição (UAN), Unidade 
Produtora de Refeições (UPR) ou Ser-
viço de Alimentação Coletiva (SAC), 
que podem constituir-se de atividade 
meio ou fim e englobam diferentes 
formas de servir refeições a clientes e 
trabalhadores, podendo também estar 
localizados em escolas, universidades, 
hotéis, hospitais, asilos, orfanatos, pre-
sídios, entre outros. Na produção de 
refeições estão envolvidos muitos pro-
cessos que causam impactos ambien-
tais e também econômicos. 

Segundo Vaz (2006), o desperdício 
dos alimentos prontos para consumo 
pode ocorrer por falha de previsão no 
dimensionamento das quantidades 
preparadas ou ainda pelo hábito do 
cliente em servir-se mais do que neces-
sita. O desperdício de alimentos prepa-
rados pode estar associado ainda com 
questões comportamentais que envol-
vem os trabalhadores e colaboradores 
desses processos. 

Para Schnider, Warken & Silva 
(2012), o controle do Fator de Corre-
ção (FC) é uma importante ferramenta 
para o diagnóstico e redução da ge-
ração de resíduos orgânicos em uma 
UAN. Um FC alto pode indicar ma-
téria-prima de baixa qualidade, falhas 
nos equipamentos ou a não observân-
cia das boas práticas de manipulação 
pelos colaboradores. O acompanha-
mento e controle do FC prevê ainda 
as perdas inerentes ao processamento 
dos alimentos, de modo que o pro-
cesso, quando padronizado, faz com 
que o Nutricionista tenha parâmetros 
para o planejamento e para a compra 
dos gêneros alimentícios. Os autores 
destacam ainda a importância de uma 
criteriosa seleção dos fornecedores, 
a observação da qualidade no ato do 
recebimento e a boa manutenção das 
condições de estoque na UAN.

De acordo com Abreu et al. (2011), 
o desperdício de alimentos pode ser 
atribuído a três fatores: fator de corre-
ção; sobras limpas (excedentes de ali-
mentos produzidos e não distribuídos) 

e restos (alimentos distribuídos e não 
consumidos). As sobras limpas esta-
riam relacionadas ao número de refei-
ções servidas no dia e à margem de se-
gurança definida pelo Nutricionista no 
planejamento do cardápio, servindo, 
portanto, de base para a avaliação do 
desperdício gerado pela UAN.

Barthichoto et al. (2013) relataram, 
em sua pesquisa, que apenas dois res-
taurantes, em um total de 32 avaliados, 
realizavam o controle quantitativo das 
sobras alimentares. Collares & Figuei-
redo (2012) diagnosticaram, no seu es-
tudo, que os resíduos de alimentos pro-
venientes de sobras, restos e rejeitos de 
pré‑preparo corresponderam a 88% do 
total da composição gravimétrica em 
uma UAN.

Corrêa & Lange (2010) realizaram 
um estudo comparando os tipos de ser-
viço: self service, cafeteria mista e ca-
feteria simples; tipo de cardápios ofe-
recidos – simples, médio e de luxo; e o 
número de comensais e quantificaram 
a geração e o tipo de resíduos em cada 
um. Os resíduos orgânicos foram pesa-
dos considerando-se aqueles oriundos 
do processamento dos alimentos e do 
resultado obtido após o cálculo da taxa 
de resto ingesta. 

Observou-se que o resultado dessa 
quantificação foi diretamente relacio-
nado à diversidade, sofisticação das 
preparações que compõem o cardápio 
e tipo de serviço (self service, cafeteria 
mista ou simples), e não ao número de 
comensais, como definiu Abreu et al. 
(2011). Em relação aos resíduos orgâ-
nicos, embora a maioria das unidades 
de produção de refeições tenha rea-
lizado programas de redução de res-
to ingestão e do porcionamento das 
preparações, o estudo concluiu que o 
tipo de serviço influenciou acentuada-
mente o total de resíduos orgânicos, 
apresentando-se o serviço de cafeteria 
mista com o maior índice de per capi-
ta de resíduos orgânicos.

Domingues et al. (2016) analisa-
ram, durante 31 dias, o serviço de um 
restaurante universitário (RU) de São 



30

ARTIGO

Paulo, com a modalidade self service. 
Foram considerados resíduos sólidos 
orgânicos tanto os restos, tratados 
como resto ingestão, como as sobras 
das preparações que permaneciam 
nos balcões térmicos na finalização 
da distribuição das refeições, chama-
das no estudo de sobras de balcão. A 
quantidade total do resto ingestão no 
período foi de 914 kg, sendo classifi-
cado como inadequado, uma vez que 
a quantidade média per capita osci-
lou de 44,2g a 79,1g, com média de 
60,8g, valores superiores à faixa de 
15g a 45g recomendada pela litera-
tura.

Os autores consideraram ainda a 
soma dos resíduos sólidos nas seis 
semanas de coleta de dados e foram 
descartados 1.851,5kg de alimentos 
no restaurante em estudo. Se este 
valor for considerado como média 
representativa do desperdício no lo-
cal e for extrapolado para o período 
de doze meses, resultaria em apro-
ximadamente 16.046 toneladas de 
alimentos desperdiçados ao longo 
de um ano no estabelecimento estu-
dado, considerando resto ingestão e 
sobras de balcão. Estes dois tipos de 
resíduos sólidos são originados de 
preparações prontas para o consu-
mo, o que significa que os alimentos 
desperdiçados passaram por etapas 
produtivas envolvendo transporte 
do local de origem até o restaurante, 
armazenamento frio, higienização, 
cocção, armazenamento à temperatu-
ra controlada após o preparo durante 
a espera para a distribuição, além de 
manutenção em balcão térmico du-
rante a distribuição. 

Para Veiros & Proença (2010), 
estas etapas apresentam custo finan-
ceiro a todas as partes envolvidas na 
cadeia produtiva e também um custo 
ambiental, sendo este último espe-
cialmente danoso à produção susten-
tável de alimentos, considerando-se 
o volume dos resíduos sólidos pro-
duzidos e descartados no Serviço de 
Alimentação.

Aproveitamento integral dos ali-
mentos

A Resolução de Diretoria Colegia-
da - RDC nº 216, de 15 de setembro 
de 2004, que estabelece procedimen-
tos de Boas Práticas para Serviços 
de Alimentação (BRASIL, 2004), 
consta de um subgrupo específico 
para o manejo de resíduos, focado 
no correto acondicionamento e se-
gregação dos orgânicos e não orgâni-
cos, porém, não são contemplados os 
aspectos para a minimização desses 
resíduos.

Em um Serviço de Alimentação é 
possível minimizar a geração de resí-
duos orgânicos através do Aproveita-
mento Integral dos Alimentos (AIA), 
que consiste na utilização total do 
alimento e de todas as suas partes, 
sejam de origem vegetal ou animal 
(STEUER et al., 2013). 

Carvalho & Basso (2016) também 
avaliaram a aceitação de prepara-
ções com partes não convencionais 
dos alimentos, com adolescentes de 
uma escola em Santa Maria-RS. A 
aceitação das receitas permaneceu 
alta, com cerca de 80%, mas o estu-
do revelou ainda que 73% dos alunos 
disseram que o AIA não era realizado 
nos seus respectivos domicílios. O 
maior desafio em relação ao AIA re-
side na falta de conhecimento sobre 
os alimentos e suas características, 
assim como na aplicação das técni-
cas de AIA também nos domicílios.

Bilck et al. (2009) relataram, 
ainda, carência de estudos sobre a 
utilização do AIA em restaurantes 
comerciais e que os gerentes desses 
restaurantes alegaram pouca aceita-
bilidade da clientela em relação às 
partes não convencionais dos ali-
mentos. 

De acordo com Badawi (2009), 
a população não está habituada a 
aproveitar ao máximo os alimentos, 
deixando de utilizar partes dotadas 
de altos valores nutricionais, que 
acabam indo para o lixo por falta de 
conhecimento.

Destinação final dos resíduos só-
lidos orgânicos

De acordo com a PNRS (BRA-
SIL, 2010), a destinação final am-
bientalmente adequada dos resíduos 
inclui a reutilização, a reciclagem, 
a compostagem, a recuperação e o 
aproveitamento energético ou outras 
destinações admitidas pelos órgãos 
competentes, entre elas, a disposi-
ção final, observando normas opera-
cionais específicas de modo a evitar 
danos ou riscos à saúde pública e a 
minimizar os impactos ambientais ad-
versos.

Massukado (2008) destacou que, 
apesar dos resíduos sólidos domi-
ciliares no Brasil apresentarem alto 
percentual de resíduos orgânicos, as 
experiências de compostagem da fra-
ção orgânica são ainda incipientes. O 
resíduo orgânico, por não ser coletado 
em separado, acaba sendo encami-
nhado para disposição final junto com 
os resíduos perigosos e com aqueles 
que deixaram de ser coletados de 
forma seletiva. Essa destinação gera, 
para a maioria dos municípios, des-
pesas que poderiam ser evitadas caso 
a matéria orgânica fosse separada na 
fonte e encaminhada para um trata-
mento específico, por exemplo, via 
compostagem.  

A Lei Nº 12.305, (BRASIL, 2010), 
em seu Artigo 3º, inciso VII, conside-
ra a compostagem como uma forma 
de destinação final de resíduos am-
bientalmente adequada.

Compostagem
Vital (2012) definiu a composta-

gem como o conjunto de técnicas apli-
cadas para controlar a decomposição 
de materiais orgânicos com o objeti-
vo de obter um material mais estável, 
rico em humus e minerais, resultan-
do assim, em uma cadeia de produ-
ção com características sustentáveis, 
que utiliza restos e sobras que antes 
teriam uma destinação inadequada, 
para otimizar a produção com adubo 
de alto valor biológico. Dessa forma, 
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a compostagem representa importan-
te opção para dar destino aos resíduos 
rurais e urbanos como: resíduos de 
restaurantes, hotéis, indústrias, super-
mercados, escolas, entre outros.  

Zanette (2015) registrou a expe-
riência de tratamento dos resíduos 
orgânicos do restaurante universitá-
rio (RU) do Campus dois da USP de 
São Carlos, que gerou e coletou dia-
riamente cerca de 120 kg de resídu-
os orgânicos, que eram destinados às 
composteiras presentes no Campus, 
que são um exemplo para toda a co-
munidade de como os resíduos orgâ-
nicos podem ter uma destinação final 
adequada e ainda possibilitar a educa-
ção ambiental para a população.

Para Siqueira & Abreu (2016), 
quando submetidos ao processo de 
compostagem, os resíduos orgâni-
cos são transformados em adubo, ou 
composto, que pode ser usado na agri-
cultura e para recuperação de solos 
degradados. O processo diminui o vo-
lume de material, evita uma ocupação 
desnecessária em aterros sanitários e 
gera um produto que presta importan-
tes funções ecológicas. 

Sistema de gestão ambiental: a 
certificação ISO 14000

O Sistema de Gestão Ambiental 
(SGA) auxilia as empresas a identi-
ficar, gerenciar, monitorar e controlar 
as diversas questões ambientais. A 
ABNT/NBR- ISO 14001 adequa-se 
a todos os tipos e tamanhos de em-
presa, sejam elas sem fins lucrativos 
ou governamentais, exigindo que as 
empresas considerem todas as ques-
tões ambientais relativas às suas ope-
rações, como a poluição do ar, ques-
tões referentes à água e ao esgoto, à 
gestão de resíduos, à contaminação 
do solo, à mitigação e adaptação às 
alterações climáticas e à utilização e 
eficiência dos recursos (ABNT/NBR 
ISO 14001, 2015).

Rossi et al. (2010) desenvolveram 
e implementaram um SGA em uma 
UPR do setor hoteleiro, em Santa 

Catarina, seguindo os dispositivos 
da Norma ISO 14004, incluindo os 
seguintes itens: identificação da em-
presa, definição de política ambiental, 
avaliação dos processos na UPR e 
análise dos impactos ambientais as-
sociados aos mesmos, controle ope-
racional, apresentação do SGA à alta 
administração, treinamento e sensibi-
lização dos funcionários, bem como 
avaliação do SGA implantado. A par-
tir da avaliação ambiental, verificou-
-se que os itens relativos à destinação 
do óleo de cozinha e dos resíduos 
graxos, bem como ao tipo de produtos 
e materiais de limpeza utilizados na 
UPR encontravam-se em conformida-
de com as recomendações ambientais. 
As não conformidades relacionavam-
-se à gestão dos resíduos sólidos e dos 
recursos naturais (água e energia elé-
trica).  A avaliação dos processos de 
separação dos resíduos indicou uma 
inadequação em 19,3% e 40,0%, nos 
períodos matutino e vespertino, res-
pectivamente. Os autores observaram 
que 74,5% desses resíduos poderiam 
ser utilizados na compostagem, res-
tando apenas 13,3% que seriam desti-
nados para aterros e “lixões”.

Vieira, Falcão & Zenaide (2012) 
avaliaram os aspectos ambientais de 
uma churrascaria em Natal-RN e en-
contraram diversos problemas, como 
ausência de coleta seletiva, ausência 
da separação do óleo de cozinha usa-
do e inexistência de um programa ou 
plano de incentivo às boas práticas 
ambientais. Foi implantado então, 
o SGA, que incluiu o uso inteligen-
te dos recursos naturais (redução do 
consumo de água e de energia), reu-
tilização do óleo de cozinha para a 
fabricação de sabão, implementação 
da coleta seletiva, separação dos resí-
duos e educação ambiental (palestras 
e treinamento).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Setor de Alimentação Coletiva 
possui altos índices de geração de 

resíduos sólidos orgânicos durante 
a execução de suas atividades, con-
tribuindo significativamente para o 
montante de resíduos urbanos que são 
destinados aos aterros sanitários e “li-
xões”, constituindo-se um problema 
ambiental e de saúde pública. 

Esses resíduos poderiam ser utili-
zados de forma inteligente evitando o 
desperdício de alimentos e o alto cus-
to de produção, a partir da adoção de 
técnicas como a compostagem, para 
obtenção de adubo orgânico para hor-
tas comunitárias e a inclusão de téc-
nicas para o aproveitamento integral 
dos alimentos, enriquecendo nutricio-
nalmente as preparações e diminuin-
do consideravelmente a quantidade de 
resíduos orgânicos gerados.

O profissional nutricionista está 
capacitado para realizar a gestão inte-
grada de resíduos na sua unidade de 
trabalho, utilizando ferramentas de 
controle e verificação dos processos e 
os impactos que as Unidades de Ali-
mentação e Nutrição geram ao meio 
ambiente. Além da gestão de resídu-
os, outros aspectos do sistema de ges-
tão ambiental também devem ser ob-
servados, como a economia de água e 
de energia e a implantação da coleta 
seletiva, bem como a separação e des-
tinação adequadas do óleo de cozinha, 
atendendo inclusive aos requisitos le-
gais da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos.

Observou-se que, apesar do cres-
cente mercado de certificações am-
bientais para as empresas, por meio 
de um marketing verde, que atrai 
consumidores mais comprometidos 
com as questões de sustentabilida-
de, ainda ocorre uma certa resis-
tência por parte das empresas em 
implementar os Sistemas de Gestão 
Ambiental, fato esse relacionado 
por alguns autores, com o custo, a 
resistência da clientela e falta de trei-
namento dos colaboradores. A certi-
ficação das empresas com a Norma 
ISO 14000 vem impulsionar o seg-
mento, auxiliando as empresas a se 
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adequarem à legislação ambiental e a 
promoverem um gerenciamento am-
biental eficiente.

Diante das inúmeras possibili-
dades de investigação sobre essa 
temática, sugere-se a realização de 
mais estudos de natureza avaliativa 
apontando para a gestão de proces-
sos mais eficazes e que minimizem 
os impactos ambientais na produção 
de refeições para a coletividade.
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